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 Associação dos Magistrados do Rio Grande do Norte - AmarnRequerente:
 Henrique Baltazar Vilar dos SantosInteressado:

                           Alceu José Cicco
                           Francimar Dias Araújo da Silva
                           Severina Lena Ricardo da Rocha
                           Múcio Nobre
                           Virgínia Rego Bezerra
                           Sérgio Roberto Nascimento Maia
                           Artur Cortez Bonifácio
                           Sabrina Smith Chaves Lenzi
                           Roberto Francisco Guedes Lima
                           Raymundo Carlyle de Oliveira Costa
                           João Eduardo Ribeiro de Oliveira

 Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do NorteRequerido:

 RN003656 - Carlos Kelsen Silva dos Santos (REQUERENTE)Advogado(s):
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EMENTA. LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS NO

TOCANTE A INTERESSES COLETIVOS. INDICAÇÃO POR MERECIMENTO DE

JUÍZES PARA INTEGRAR TURMAS RECURSAIS. DESNECESSIDADE DE
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OBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 106 DO CONSELHO NACIONAL.

OBRIGATORIEDADE DE SEGUIR CRITÉRIOS OBJETIVOS QUE PERMITAM O

CONTROLE DA INDICAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DA PRÓPRIA RESOLUÇÃO

EDITADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE.
I.                           A  Associação de Magistrados do Rio Grande do Norte é parte legítima para

figurar no pólo ativo do procedimento de controle administrativo com fundamento no
artigo 9º, inciso III, da Lei nº 9.784, de 29-1-1999, que considera como interessados no
processo administrativo as organizações e associações representativas, no tocante a
direitos e interesses coletivos.

 
II.                                                 A escolha levada a termo pelo Tribunal não observou rigorosamente o

disciplinado pela Resolução nº 45/2010, de 14 de julho de 2010, pois, com efeito, não
foram formadas listas independentes, nem os critérios de escolha por merecimento foram
explicitados.

 

III.                      É certo que o Tribunal não precisava aplicar na indicação dos membros para
integrar as Turmas Recursais os critérios da Resolução nº 106 do Conselho Nacional de
Justiça, porque não se trata de promoção por merecimento e sim de designação para
exercer função jurisdicional interina, mas isso não o autorizava a deliberar sem explicitar
os critérios objetivos de escolha para, com isso, permitir o controle pelos interessados.

 

IV.                      Ademais, análise do procedimento demonstra que se observado o critério de
alternância no provimento da vaga, a antiguidade não foi rigorosamente seguida.

 

V.                        Dado provimento parcial ao pedido para, exceto na escolha dos dois primeiros
membros por antiguidade, anular a deliberação  do Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Norte que resultou na escolha dos atuais membros das Turmas Recursais dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais da Comarca de Natal e determinar ao Tribunal que a refaça,
observada rigorosamente a Resolução nº 45, de 2010,   no prazo de 30 (trinta) dias,
mantida a atual composição, até que isso ocorra, preservados os efeitos  dos julgamentos
proferidos.

 

VI.                      O Plenário do Conselho Nacional de Justiça na sessão administrativa ocorrida no
dia 11 de outubro de 2011 por unanimidade deu provimento parcial ao procedimento de
controle administrativo nos termos do voto do relator.

 

Voto

 

Reconheço a legitimidade da Associação de Magistrados para figurar no pólo ativo do

procedimento de controle administrativo com fundamento no artigo 9º, inciso III, da Lei nº 9.784, de

29-1-1999, que considera como interessados no processo administrativo as organizações e associações
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representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos e, sem dúvida, parece-nos que os critérios de

escolha para integrar Turma Recursal de Juizados Especiais configuram é assunto de interesse de toda a

categoria, não apenas de alguns magistrados.

 

Pelo Aviso datado de 09de dezembro de 2010, o Secretário Geral do Gabinete da Presidência do

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, por ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente,

comunicou aos magistrados de terceira entrância, para os fins previstos na Resolução 45 de 2010, que,

pelo prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação, poderiam ser feitas inscrições para concorrer às

Turmas Recursais dos Juizados Especiais.

 

Inscreveram-se 34 (trinta e quatro) magistrados, mas com a desistência de 1 (um), 33 (trinta e três)

magistrados foram considerados capazes (intelectual e moralmente) e com relevantes serviços prestados

ao Poder Judiciário Estadual.

 

Os desembargadores, reunidos no Gabinete da Presidência,   escolheram: a) para as duas vagas

preenchidas pelo critério de antiguidade os dois juízes mais antigos, a saber, Henrique Baltazar Vilar dos

Santos e Alceu José Cicco; b) para as duas vagas preenchidas pelo critério de merecimento as Juízas

Francimar Dias Araújo da Silva e Severina Lena Ricardo da Rocha; c) para as duas vagas destinadas aos

juízes dos Juizados Especiais os magistrados Múcio Nobre e Virgínia Rego Bezerra; d) para a suplência

os juízes Sérgio Roberto Nascimento Maia, Artur Cortez Bonifácio, Sabrina Smith Chaves Lenzi, Roberto

Francisco Guedes Lima, Raymundo Carlyle de Oliveira Costa e João Eduardo Ribeiro de Oliveira.

 

O procedimento de escolha foi disciplinado pela Resolução nº 45/2010, de 14 de julho de 2010,

que, no art. 2º, estabelece: “Cada Turma Recursal será composta por três (03) Juízes de Direito Titulares e

três (03) Suplentes, todos de 3ª entrância, escolhidos alternadamente pelos critérios de antiguidade e

merecimento e designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, com mandato de dois (2) anos,

garantindo-se o assento de 01 (um) Juiz dos Juizados Especiais na composição de cada Turma, salvo se

não houver interessados suficientes dentre estes”.

 

De acordo com o parágrafo único do art. 2º serão formadas listas independentes, uma contendo os

candidatos titulares dos Juizados Especiais e outra com os demais Juízes de 3ª entrância.
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A escolha levada a termo pelo Tribunal não observou rigorosamente o disciplinado pela Resolução

nº 45/2010, de 14 de julho de 2010, pois, com efeito, não foram formadas listas independentes, nem os

critérios de escolha por merecimento foram explicitados.

 

É certo que o Tribunal não precisava aplicar na indicação dos membros para integrar as Turmas

Recursais os critérios da Resolução nº 106 do Conselho Nacional de Justiça, porque não se trata de

promoção por merecimento e sim de designação para exercer função jurisdicional interina, mas isso não o

autorizava a deliberar sem explicitar os critérios objetivos de escolha para, com isso, permitir o controle

pelos interessados.

 

  Ademais, análise do procedimento demonstra que se observado o critério de alternância no

provimento da vaga, a antiguidade não foi rigorosamente seguida.

 

Seguida a Resolução nº 45/2010 o Tribunal deveria organizar listas independentes, que respeitados

os critérios de alternância, ficariam assim:

Primeira Turma Recursal

1º Titular – Antiguidade

2º Titular – Merecimento

3º Titular – Antiguidade (Juízes do Juizado Especial)

 

Segunda Turma Recursal

1º Titular – Merecimento

2º Titular – Antiguidade

3º Titular – Merecimento (Juízes do Juizado Especial)

 

Suplente – Primeira Turma Recursal

Antiguidade

Merecimento

Antiguidade (Juízes do Juizado Especial)
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Suplente – Segunda Turma Recursal

Merecimento

Antiguidade

Merecimento (Juízes do Juizado Especial).

 

Foram escolhidos por antiguidade nas duas turmas recursais os  juízes Henrique Baltazar Vilar dos

Santos e Alceu José Cicco, ambos mais antigos, de modo que não há irregularidade a suprir, exceto a

inversão na ordem, porque o Dr. Henrique Baltazar Vilar dos Santos, por ser mais antigo, deveria ser

investindo na titularidade da primeira turma recursal e não na segunda, fato, no entanto, irrelevante.

 

Foram escolhidas para ocupar as turmas por merecimento às juízas Francimar Dias Araújo da

Silva e Severina Lena Ricardo da Rocha e ambas ocupam o primeiro quinto da lista de antiguidade. No

entanto, nesse caso foram prejudicados os juízes Sérgio Roberto Nascimento Maia, Jarbas Bezerra e

Raimundo Carlyle de Oliveira Costa porque a escolha das citadas magistradas não foi devidamente

motivada.

 

Na vaga para antiguidade, dentre os juízes inscritos lotados nos juizados especiais inscritos, foi

escolhida a juíza Virgínia Rego Bezerra, que, no entanto, não era a mais antiga em sua classe, de modo

que foi preterido o magistrado Agenor Fernandes da Rocha Filho.

 

Na vaga para merecimento, dentre os juízes inscritos lotados nos  juizados especiais foi escolhido

o juiz Múcio Nobre. A escolha, no entanto, não foi devidamente motivada e prejudicou os magistrados

Agenor Fernandes da Rocha Filho e Paulo Giovanni Militão de Alencar.

 

Do exposto, constata-se que o Tribunal não observou a própria Resolução que editou para

disciplinar a escolha dos membros das Turmas Recursais dos Juizados Especiais em desrespeito ao

princípio da legalidade e, com isso,  causou prejuízos a alguns magistrados, de modo que dou provimento

ao pedido para, exceto na escolha dos primeiros membros por antiguidade, anular a deliberação   do

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte que resultou na escolha dos atuais membros das Turmas

Recursais dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Comarca de Natal e determinar ao Tribunal que a

refaça, observada rigorosamente a Resolução nº 45, de 2010,  no prazo de 30 (trinta) dias, mantida a atual

composição, até que isso ocorra, preservados os efeitos  dos julgamentos proferidos.
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Na indicação por merecimento, deverá o Tribunal fundamentar a escolha dos magistrados   em

critérios objetivos e enunciá-los expressamente.

 

É o voto

 

Silvio Rocha

Conselheiro

 

 

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente por SÍLVIO LUIS FERREIRA DA ROCHA em 17 de
Outubro de 2011 às 14:20:27
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